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AÇÃO  RESCISÓRIA.  ALEGAÇÃO  DE 
VIOLAÇÃO  A  LITERAL  DISPOSIÇÃO 
DE  LEI.  AÇÃO  QUE  PRETENDE 
RESCINDIR DECISÃO PROFERIDA EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  QUE 
CASSOU DECISÃO DO  TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO QUE OFENDIA A 
COISA  JULGADA  DE  DECISÃO 
JUDICIAL.  MATÉRIA  DE 
INTERPRETAÇÃO  CONTROVERTIDA 
NESTE SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº 343 
DESTA  CORTE.  VERBETE  APLICÁVEL 
TAMBÉM  A  CONTROVÉRSIAS  DE 
CARÁTER  CONSTITUCIONAL. 
PRECEDENTES.  AÇÃO  RESCISÓRIA  A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

DECISÃO: Trata-se  de  ação  rescisória,  com  pedido  de  tutela 
antecipada, ajuizada pela União em face de Regina de Fátima Simões e 
Silva  com  o  objetivo  de  desconstituir  decisão  proferida  pela  Segunda 
Turma deste Tribunal, nos autos do MS 31.686, de relatoria do Min. Celso 
de Mello. 

Neste feito, tratava-se de mandado de segurança impetrado pela ora 
ré com o objetivo de questionar a validade jurídica de decisão da Primeira 
Câmara do Tribunal  de Contas da União consubstanciada no Acórdão 
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2.384/2005.  O Min. Celso de Mello,  relator,  concedeu a segurança para 
cassar  a  indicada  decisão  da  Corte  de  Contas.  Tal  decisão  foi 
posteriormente  mantida  pela  Segunda  Turma  deste  Tribunal  em 
julgamento de agravo regimental, conforme acórdão assim ementado:

“MANDADO DE SEGURANÇA –  DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA  EM  JULGADO  QUE  RECONHECE  A 
INCORPORAÇÃO,  À  REMUNERAÇÃO  DA  PARTE 
IMPETRANTE,  DA  VANTAGEM  PECUNIÁRIA 
QUESTIONADA PELO TCU – INTEGRAL OPONIBILIDADE 
DA  “RES  JUDICATA”  AO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA 
UNIÃO  –  COISA  JULGADA  EM  SENTIDO  MATERIAL  – 
INDISCUTIBILIDADE,  IMUTABILIDADE  E 
COERCIBILIDADE:  ATRIBUTOS  ESPECIAIS  QUE 
QUALIFICAM OS EFEITOS RESULTANTES DO COMANDO 
SENTENCIAL  –  PROTEÇÃO  CONSTITUCIONAL  QUE 
AMPARA  E  PRESERVA  A  AUTORIDADE  DA  COISA 
JULGADA – EXIGÊNCIA DE CERTEZA E DE SEGURANÇA 
JURÍDICAS  –  VALORES  FUNDAMENTAIS  INERENTES  AO 
ESTADO  DEMOCRÁTICO  DE  DIREITO  –  EFICÁCIA 
PRECLUSIVA DA ‘RES JUDICATA’ – ‘TANTUM JUDICATUM 
QUANTUM  DISPUTATUM  VEL  DISPUTARI  DEBEBAT’  – 
CONSEQUENTE  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO, 
NOTADAMENTE  EM  SEDE  ADMINISTRATIVA,  DE 
CONTROVÉRSIA  JÁ  APRECIADA  EM  DECISÃO 
TRANSITADA EM JULGADO, AINDA QUE PROFERIDA EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE 
NO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  –  CONSEQUENTE 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCONSTITUIÇÃO,  NA  VIA 
ADMINISTRATIVA, DA AUTORIDADE DA COISA JULGADA 
–  PRECEDENTES  –  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL  CONSOLIDADA  QUANTO  À 
MATÉRIA  VERSADA  NA  IMPETRAÇÃO  –  RECURSO  DE 
AGRAVO IMPROVIDO.

-  O  Tribunal  de  Contas  da  União  não  dispõe, 
constitucionalmente,  de  poder  para  rever  decisão  judicial 
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transitada em julgado (RTJ 193/556-557) nem para determinar a 
suspensão de benefícios garantidos por sentença revestida da 
autoridade da coisa julgada (RTJ 194/594), ainda que o direito 
reconhecido pelo Poder Judiciário não tenha o beneplácito da 
jurisprudência  prevalecente  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal 
Federal (MS 23.665/DF, v.g.), pois a “res judicata”, em matéria 
civil, só pode ser legitimamente desconstituída mediante ação 
rescisória. Precedentes .

-  A norma  inscrita  no  art.  474  do  CPC  impossibilita  a 
instauração de nova demanda para rediscutir  a  controvérsia, 
mesmo  que  com  fundamento  em  novas  alegações,  pois  o 
instituto da coisa julgada material  – considerada a finalidade 
prática  que  o  informa  –  absorve,  necessariamente,  ‘tanto  as 
questões  que foram discutidas  como as  que o  poderiam ser’ 
(LIEBMAN), mas não o foram.

A  autoridade  da  coisa  julgada  em  sentido  material 
estende-se,  por  isso  mesmo,  tanto  ao  que  foi  efetivamente 
arguido pelas partes quanto ao que poderia ter sido alegado, 
mas não o foi , desde que tais alegações e defesas se contenham 
no objeto do processo (‘tantum judicatum quantum disputatum 
vel disputari debebat’). Aplicação , ao caso, do art. 474 do CPC. 
Doutrina. Precedentes.”

De tal  acórdão,  foram  opostos  embargos  de  declaração,  os  quais 
restaram rejeitados.

Segundo  alega  a  União,  “o  fundamento  da  decisão  rescindenda  foi  a  
suposta oponibilidade, à decisão do TCU, da coisa julgada emanada da decisão da  
Justiça do Trabalho” e que “ao cassar o acórdão do Tribunal de Contas, a decisão  
ora rescindenda restabeleceu a rubrica relativa à URP de fevereiro/89 (26,05%)  
nos proventos da ré, violando, assim, literal disposição de lei (CPC, art. 485, V)”.

Em 25/02/2015, neguei o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 
e  determinei  a  citação  da  parte  requerida,  para,  querendo,  apresentar 
contestação no prazo legal. Ante tal decisão, a União apresentou agravo 
regimental.

Em contestação, a ré sustenta, em síntese: (i) a ausência de violação a 
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literal disposição de lei e a incidência da Súmula nº 343/STF; (ii) a eficácia 
preclusiva da coisa julgada; e (iii) a equivocidade da afirmação de que a 
continuidade  do  pagamento  da  URP  equivaleria  a  reconhecer  direito 
adquirido a regime de vencimentos dos servidores públicos.

Havendo,  na  contestação,  arguição  de  alegações  preliminares, 
intimei a União para que se manifestasse, nos termos do art. 327 do CPC, 
em resposta do que a autora reitera o cabimento da ação.

Enviados os autos  à Procuradoria-Geral  da República,  ofereceu-se 
parecer assim ementado:

“AÇÃO  RESCISÓRIA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ATO  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO  QUE 
RECONHECEU  SER  INDEVIDO  O  PAGAMENTO  DE 
VANTAGEM  PECUNIÁRIA  A  SERVIDORA  PÚBLICA. 
BENEFÍCIO  CONCEDIDO  POR  DECISÃO  JUDICIAL 
TRANSITADA  EM  JULGADO.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  A 
DISPOSITIVO  DE  LEI.  QUESTÃO  CONTROVERTIDA  NO 
ÂMBITO DA SUPREMA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
343/STF.

1 – Ação rescisória que pretende desconstituir decisão que 
discutiu a possibilidade de decisões do Tribunal de Contas da 
União determinarem a suspensão de benefícios garantidos por 
decisão judicial transitada em julgado.

2 – Matéria objeto de divergência no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, não se mostrando cabível ação rescisória com 
fundamento na violação literal de lei.

3  –  Incide, in  casu,  a  Súmula  343 do Supremo Tribunal 
Federal, enunciado, aliás, cuja aplicabilidade foi recentemente 
ratificada  pelo  Plenário  da  Corte,  inclusive  quando  a 
controvérsia de entendimentos se baseia na aplicação de norma 
constitucional. Precedentes.

4 – Parecer pelo não conhecimento do pedido.”

Vieram-me, então, os autos conclusos.
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É o relatório. Passo a decidir.

A ação  rescisória  tem  como  principal  escopo  rescindir  a  decisão 
transitada  em  julgado,  propiciando,  nas  hipóteses  cabíveis,  o 
rejulgamento da causa.

Tal via processual reclama os seguintes pressupostos: a) sentença de 
mérito  transitada  em  julgado;  b)  causas  de  rescindibilidade;  c) 
propositura no prazo de dois anos do trânsito em julgado da decisão de 
mérito.

Assinalados no caso concreto os requisitos expressos pelas letras a e 
c acima citadas, cumpre analisar aquele indicado pela alínea ‘b’.

As causas de rescindibilidade vêm previstas nos incisos do artigo 
485  do  CPC em  numerus  clausus,  impedindo,  assim,  interpretação  que 
alargue as suas hipóteses de cabimento.  As violações perpetradas pela 
decisão impugnada pela ação rescisória ora são de índole formal, ora de 
índole material. De toda sorte, no âmbito dos vícios de rescindibilidade, 
não se contempla a injustiça da decisão, que se purga com o trânsito em 
julgado da sentença.

Uma  das  hipóteses  que  tem  carreado  ao  Judiciário  infindável 
número  de  rescisórias  diz  respeito  às  decisões  lavradas  com  violação 
literal de disposição de lei, que, para ensejar a desconstituição da decisão 
impugnada, deve ser manifesta.

Anoto,  a  propósito,  que  a  causa  de  rescindibilidade  em  questão 
reclama efetiva violação à lei, de modo que, a princípio, interpretar não se 
confunde com violar. Nessa linha, ainda é atual, como fonte informativa 
que tem sido utilizada pela jurisprudência, a enunciação do CPC de 1939, 
no seu art. 800, caput: “a injustiça da sentença e a má apreciação da prova ou  
errônea interpretação do contrato não autorizam o exercício da ação rescisória”.

Ademais, para que a ação rescisória fundada no art. 485, V, do CPC 
seja  acolhida,  é  necessário  que  a  interpretação  dada  pelo  decisum 
rescindendo seja de tal modo teratológica que viole o dispositivo legal ou 
constitucional  na  sua  literalidade.  Ao  revés,  se  a  decisão  rescindenda 
elege  uma dentre  várias  interpretações  cabíveis,  a  ação  rescisória  não 
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merece prosperar.
Aliás, deve-se ter sempre presente o texto da Súmula 343 do STF, 

segundo a qual “não cabe ação rescisória por ofensa a literal dispositivo de lei,  
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação  
controvertida nos tribunais”.

Ressalte-se, ainda, que,  no recente julgamento do RE 590.809,  Rel. 
Min. Marco Aurélio, Pleno, DJe 24/11/2014, o Plenário deste Tribunal se 
debruçou mais detidamente sobre a sua Súmula 343, tendo reafirmado 
sua  validade,  inclusive  quando  a  divergência  jurisprudencial  e  a 
controvérsia  de  entendimentos  se  basear  na  aplicação  de  norma 
constitucional. O acórdão do referido julgado restou assim ementado:

“AÇÃO  RESCISÓRIA VERSUS  UNIFORMIZAÇÃO  DA 
JURISPRUDÊNCIA.  O  Direito  possui  princípios,  institutos, 
expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar 
a sinonímia às expressões ação rescisória e uniformização da 
jurisprudência.  AÇÃO  RESCISÓRIA  VERBETE  Nº  343  DA 
SÚMULA DO  SUPREMO.  O  Verbete  nº  343  da  Súmula  do 
Supremo deve de ser observado em situação jurídica na qual, 
inexistente  controle  concentrado  de  constitucionalidade,  haja 
entendimentos diversos sobre o alcance da norma, mormente 
quando  o  Supremo  tenha  sinalizado,  num  primeiro  passo, 
óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda.”

Com  efeito,  trata-se  de  matéria  cuja  interpretação  era  –  e,  na 
verdade, ainda é – objeto de interpretação controvertida no Tribunal, pelo 
que não é cabível a ação rescisória sob a alegação de violação literal a 
dispositivo de lei, devendo prevalecer a qualidade de imutabilidade dos 
efeitos da decisão de mérito transitada em julgado proferida pelo acórdão 
rescindendo.  Veja-se,  a  propósito,  o  que  diferentemente  decidido  nos 
seguintes  acórdãos  da  1ª  e  2ª  Turma  desta  Corte  em  épocas 
contemporâneas:

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE 
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SEGURANÇA. PROVENTOS. APOSENTADORIA. REGISTRO. 
ACÓRDÃO  DO  TCU  QUE  DETERMINOU  A  IMEDIATA 
INTERRUPÇÃO DO PAGAMENTO DA URP DE FEVEREIRO 
DE  1989  (26,05%).  NATUREZA  DE  ANTECIPAÇÃO 
SALARIAL.  PREVISÃO  LEGAL.  DECISÃO  JUDICIAL. 
ALCANCE. PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 54 DA LEI Nº 
9.784/99.  INAPLICABILIDADE.  COMPETÊNCIA 
CONSTITUCIONAL  ATRIBUÍDA  À  CORTE  DE  CONTAS. 
MODIFICAÇÃO  DE  FORMA  DE  CÁLCULO  DA 
REMUNERAÇÃO.  ALEGADA  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS  DO  CONTRADITÓRIO,  AMPLA 
DEFESA,  COISA  JULGADA,  SEGURANÇA  JURÍDICA  E 
IRREDUTIBILIDADE  DOS  VENCIMENTOS. 
INOCORRÊNCIA.  PLANOS  ECONÔMICOS.  REAJUSTES 
SALARIAIS.  VANTAGEM  SALARIAL RECONHECIDA POR 
DECISÃO  JUDICIAL  TRANSITADA  EM  JULGADO. 
REMUNERAÇÃO. ALCANCE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA A 
DIREITO ADQUIRIDO. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
COISA JULGADA. SEGURANÇA DENEGADA. 1. O processo 
de registro de aposentadoria, desde que não tenha transcorrido 
período  de  tempo  superior  a  cinco  anos  entre  o  início  do 
processo no TCU e o indeferimento do registro, não impõe o 
contraditório  nesse  lapso  de  tempo,  nos  termos  da  Súmula 
Vinculante  nº  03  do  Supremo  Tribunal  Federal,  verbis:  ‘Nos 
processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se 
o  contraditório  e  a  ampla  defesa  quando  da  decisão  puder 
resultar  anulação  ou  revogação  de  ato  administrativo  que 
beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do 
ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão’. 2. 
A decadência prevista no art. 54 da Lei 9.784/99 não se consuma 
no período compreendido entre o ato administrativo concessivo 
de aposentadoria ou pensão e o posterior julgamento de sua 
legalidade e registro pelo Tribunal de Contas da União – que 
consubstancia  o  exercício  da  competência  constitucional  de 
controle externo (CRFB/88, art. 71, III) -, porquanto o respectivo 
ato de aposentação é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa 
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com o registro na Corte de Contas. Precedentes: MS 30916, Rel. 
Ministra  Cármen  Lúcia,  Primeira  Turma,  DJe  08.06.2012;  MS 
25525,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio,  Tribunal  Pleno,  DJe 
19.03.2010;  MS  25697,  Rel.  Ministra  Cármen  Lúcia,  Tribunal 
Pleno, DJe 12.03.2010. 3. As URPs – Unidade de Referência de 
Preço - foram previstas visando a repor o poder aquisitivo de 
salários  e  vencimentos  até  a  data-base  da  categoria,  quando 
verificado  o  acerto  de  contas;  entendimento  sumulado  pelo 
egrégio Tribunal Superior do Trabalho,  verbis: ‘Súmula 322: Os 
reajustes salariais decorrentes dos chamados Gatilhos’ e URP's, 
previstos  legalmente  como  antecipação,  são  devidos  tão-
somente até a data-base de cada categoria.’ 4. A alteração por lei 
do  regramento  anterior  da  composição  da  remuneração  do 
agente público, assegura-se-lhes somente a irredutibilidade da 
soma total antes recebida, assim concebido: os vencimentos e 
proventos constitucionais e legais. Precedentes: RE 563.965/RN-
RG, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 20.03.2009; 
MS  24.784,  Rel.  Ministro  Carlos  Velloso,  Tribunal  Pleno,  DJe 
25.06.2004; RE 185255, Rel. Ministro Sydney Sanches, Primeira 
Turma,  DJ  19.09.1997.  5.  A  boa-fé  na  percepção  de  parte 
imotivada de  vencimentos,  reconhecido  no  acórdão do TCU, 
conjura o dever de devolução.  6.  A garantia fundamental  da 
coisa julgada (CRFB/88, art.  5º,  XXXVI) não resta violada nas 
hipóteses em que ocorrerem modificações  no contexto fático-
jurídico  em  que  produzida  -  como  as  inúmeras  leis  que 
reestruturam as carreiras dos servidores do Poder Judiciário da 
União e fixam novos regimes jurídicos de remuneração. 7. In 
casu, restou demonstrado nos autos a improcedência do pedido 
de  continuidade  do  pagamento  da  URP,  tendo  em  vista, 
sobretudo, os reajustes salariais advindos após à sua concessão, 
com  destaque  ao  aumento  salarial  provocado  pela 
reestruturação  de  carreira  dos  docentes  em  universidades 
federais  -  verbi  gratia,  Lei  nº  11.784/2008  -,  que  vieram  a 
incorporar  o  valor  que  era  pago  em  separado  a  título  de 
antecipação salarial.  8.  Segurança denegada.” (MS 31.642, rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 23/9/2014)
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“MANDADO DE SEGURANÇA – APRECIAÇÃO, PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, DA LEGALIDADE DO 
ATO  DE  CONCESSÃO  INICIAL  DE  APOSENTADORIA  – 
DECISÃO  JUDICIAL  TRANSITADA  EM  JULGADO  QUE 
RECONHECE A INCORPORAÇÃO, À REMUNERAÇÃO DA 
PARTE  IMPETRANTE,  DA  VANTAGEM  PECUNIÁRIA 
QUESTIONADA PELO TCU – INTEGRAL OPONIBILIDADE 
DA  “RES  JUDICATA”  AO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA 
UNIÃO  –  COISA  JULGADA  EM  SENTIDO  MATERIAL  –
INDISCUTIBILIDADE,  IMUTABILIDADE  E 
COERCIBILIDADE:  ATRIBUTOS  ESPECIAIS  QUE 
QUALIFICAM OS EFEITOS RESULTANTES DO COMANDO 
SENTENCIAL  –  PROTEÇÃO  CONSTITUCIONAL  QUE 
AMPARA  E  PRESERVA  A  AUTORIDADE  DA  COISA 
JULGADA – EXIGÊNCIA DE CERTEZA E DE SEGURANÇA 
JURÍDICAS  –  VALORES  FUNDAMENTAIS  INERENTES  AO 
ESTADO  DEMOCRÁTICO  DE  DIREITO  –  EFICÁCIA 
PRECLUSIVA  DA  “RES  JUDICATA”  –  “TANTUM 
JUDICATUM  QUANTUM  DISPUTATUM  VEL  DISPUTARI 
DEBEBAT”  –  CONSEQUENTE  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REDISCUSSÃO,  NOTADAMENTE  EM  SEDE 
ADMINISTRATIVA, DE CONTROVÉRSIA JÁ APRECIADA EM 
DECISÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO,  AINDA  QUE 
PROFERIDA EM  CONFRONTO  COM  A JURISPRUDÊNCIA 
PREDOMINANTE  NO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  – 
INADMISSIBILIDADE  DE  DESCONSTITUIÇÃO,  NA  VIA 
ADMINISTRATIVA, DA AUTORIDADE DA COISA JULGADA 
–  PRECEDENTES  –  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL  CONSOLIDADA  QUANTO  À 
MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO – POSSIBILIDADE, 
EM  TAL  HIPÓTESE,  DE  O  RELATOR  DA  CAUSA 
MANDAMENTAL  DECIDIR,  EM  ATO  SINGULAR,  A 
CONTROVÉRSIA  JURÍDICA  –  COMPETÊNCIA 
MONOCRÁTICA  DELEGADA  EM  SEDE  REGIMENTAL, 
PELA SUPREMA CORTE  (RISTF,  ART.  205,  “CAPUT”,  NA 
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REDAÇÃO  DADA  PELA  ER  Nº  28/2009)  –  RECURSO  DE 
AGRAVO IMPROVIDO. - O Tribunal de Contas da União não 
dispõe,  constitucionalmente,  de  poder  para  rever  decisão 
judicial  transitada  em  julgado  (RTJ  193/556-557)  nem  para 
determinar a suspensão de benefícios garantidos por sentença 
revestida da autoridade da coisa julgada (RTJ 194/594),  ainda 
que  o  direito  reconhecido  pelo  Poder  Judiciário  não  tenha  o 
beneplácito  da  jurisprudência  prevalecente  no  âmbito  do 
Supremo  Tribunal  Federal  (MS  23.665/DF,  v.g.),  pois  a  ‘res 
judicata’,  em  matéria  civil,  só  pode  ser  legitimamente 
desconstituída mediante ação rescisória. Precedentes. - A norma 
inscrita no art. 474 do CPC impossibilita a instauração de nova 
demanda  para  rediscutir  a  controvérsia,  mesmo  que  com 
fundamento  em  novas  alegações,  pois  o  instituto  da  coisa 
julgada  material  –  considerada  a  finalidade  prática  que  o 
informa  –  absorve,  necessariamente,  ‘tanto  as  questões  que 
foram discutidas como as que o poderiam ser’ (LIEBMAN), mas 
não o foram. A autoridade da coisa julgada em sentido material 
estende-se,  por  isso  mesmo,  tanto  ao  que  foi  efetivamente 
arguido  pelas  partes  quanto  ao  que  poderia  ter  sido 
questionado, mas não o foi, desde que tais alegações e defesas 
se  contenham  no  objeto  do  processo  (‘tantum  judicatum 
quantum  disputatum  vel  disputari  debebat’).  Aplicação,  ao 
caso, do art. 474 do CPC. Doutrina. Precedentes.” (MS 26.271-
AgR,  rel.  Min.  Celso  de  Mello,  Segunda  Turma,  DJe  de 
18/3/2013)

Nesse  sentido,  destaco,  como  reforço  argumentativo,  o  seguinte 
trecho do parecer ofertado pela Procuradoria-Geral da República:

“O pedido não reúne condições de êxito.
Sabe-se que, para a desconstituição extraordinária da coisa 

julgada sob o fundamento de violação a literal disposição de lei, 
é necessário que a decisão rescindenda tenha outorgado sentido 
excepcional à legislação, ofendendo-a de forma frontal, o que 
não se evidenciou na espécie.
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Aqui, a controvérsia de fundo diz respeito à possibilidade 
de decisões do Tribunal de Contas da União determinarem a 
suspensão  de  benefícios  garantidos  por  decisão  judicial 
transitada em julgado.

Ao contrário do que faz crer a autora, tal questão é sim 
controvertida no âmbito da Suprema Corte, havendo julgados 
em ambos os sentidos defendidos nesta rescisória.

[…]
Nota-se,  portanto,  que  a  matéria,  de  fato,  é  objeto  de 

divergência  no  Tribunal,  não  se  mostrando  cabível  ação 
rescisória com fundamento na violação literal de lei. Incide,  in  
casu,  a Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal,  enunciado, 
aliás,  cuja  aplicabilidade  foi  recentemente  ratificada  pelo 
Plenário  da  Corte,  inclusive  quando  a  controvérsia  de 
entendimentos se baseia na aplicação de norma constitucional.

É que, a violação literal de lei (art. 485, V, do CPC) apta a 
sustentar o pedido rescisório, diga-se mais vez, há de ser clara e 
traduzir  evidente  contrariedade  ao  dispositivo 
legal/constitucional.

[…]
Ante  o  exposto,  o  parecer  da  Procuradoria-Geral  da 

República é pelo não conhecimento do pedido.”

O que a autora demonstra pretender, em verdade, é a rediscussão de 
alegações já expendidas durante o curso do processo original, as quais já 
foram objeto  de análise  detida por esta  Corte,  restando rechaçadas na 
própria decisão que se quer rescindir. Ocorre que a ação rescisória é via 
processual inadequada à mera rediscussão de questões já assentadas pelo 
Tribunal à época do julgamento do qual decorreu a decisão que se quer 
ver  desconstituída.  Nesse  sentido,  por  sinal,  é  a  antiga  jurisprudência 
desta Corte, como se depreende dos seguintes precedentes (grifos meus):

“Ação  rescisória.  Investigação  de  paternidade.  Código 
Civil, art. 363, II, in fine. Decisão que teve como comprovadas 
relações sexuais entre o ora autor e a mãe do ora réu, a época da 
concepção deste. Ação rescisória fundamentada no art. 485, III, 
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V  e  VII,  do  Código  de  Processo  Civil.  2.  O  acórdão  que  se 
pretende rescindir no RE nº 81.802, ao restabelecer a sentença, 
baseou-se na prova identificada na decisão de primeiro grau e 
no acórdão do Tribunal de Justiça do Estado. Não cabe, aqui, 
rediscutir esses mesmos elementos de prova. É assente que não 
se admite ação rescisória para debater, outra vez, a causa e a 
prova,  como  se  fora  nova  instância  recursal.  Precedentes  do 
STF. 3. Para os efeitos do inciso VII do art. 485 do C.P.C., por 
documento  novo  não  se  deve  entender  aquele  que,  só 
posteriormente a sentença, veio a formar-se, mas o documento 
já constituído cuja existência o autor da ação rescisória ignorava 
ou do qual não pode fazer uso, no curso do processo de que 
resultou o aresto rescindendo. 4. Não demonstrou, também, o 
autor haver a decisão rescindenda resultado de dolo da parte 
vencedora em detrimento da parte vencida, ou de colusão entre 
as partes, a fim de fraudar a lei, a teor do art. 485, III, do C.P.C. 
5.Ação rescisória julgada improcedente.” (AR 1.063, Rel. Min. 
Néri da Silveira, Pleno, DJ 25/8/1995)

“Ação  rescisória.  Responsabilidade  civil  do  Estado.  Ato 
judicial. Inviável se faz a ação rescisória para novo julgamento 
da  causa  ou  para  rediscutir  as  questões  de  direito 
controvertidas.  Súmula  343.  Não  cabe,  em  ação  rescisória, 
reexaminar  a  matéria  de  fato  apreciada  no  acórdão.  Se  foi 
equivocado o exame dessa prova, ou não, a ação rescisória não 
e o meio adequado a enfrentar esse tema, sendo certo que não 
se sustenta, na demanda rescisória, haja o aresto rescindendo se 
fundamentado em prova falsa. Ação rescisória improcedente.” 
(AR 973, Rel. Min. Néri da Silveira, Pleno, DJ 30/4/1992)

Ademais,  pela  elevada  similaridade  com  o  que  aqui  discutido, 
destaco  que na  sessão  de  25/08/2015  a  Primeira  Turma desse  STF,  em 
julgamento da AR 2.435-AgR (acórdão ainda não publicado),  rel.  Min. 
Marco Aurélio, assentou o mesmo entendimento aqui adotado.

Ex positis, nos termos do art. 21, § 1º, do Regimento Interno do STF, 
nego seguimento à presente ação. Resta prejudicado o agravo regimental 
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interposto pela União.
Publique-se. Int..
Brasília, 26 de agosto de 2015.

Ministro LUIZ FUX

Relator
Documento assinado digitalmente
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